
 

 

 

 

PROCESSO Nº 12/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 08/2023 

 

                          SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  
 
1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO, Estado de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, torna público que se acha aberto nesta 
Prefeitura, localizada a Rua Sete de Setembro, 398, nesta cidade de Santa Rosa de Viterbo, 
Estado de São Paulo, o EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº. 08/2023, que na data, 

horário e local abaixo indicado com obediência ao disposto na Lei Federal nº. 10.520, de 
17/07/2002, e, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 
21/06/1993, destinado a receber lances de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A 
TABELA DE PREÇOS UNITARIOS CDHU REFERENCIA DATA BASE 11/2022, objetivando 
a, conforme as especificações que integram o presente edital para todos os fins de direito, a 
seguir especificados: 
1.2 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos 
serão conduzidos por servidora da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE 
VITERBO, denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o portal de licitação "Compras BR", constante da página eletrônica do 
COMPRAS BR – Licitações Públicas, no endereço https://comprasbr.com.br/ 

 
A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no ende-
reço “http://comprasbr.com.br”, conforme datas e horários a seguir:  
INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS: a partir das 08hrs00min 
do 15/02/2023.  
LIMITE PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS: até às 13hrs30min 
do dia 07/03/2023.  
ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: às 14hrs00min do dia 07/03/2023.   
 REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo constante no Edital, no aviso e 
durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.  
EMAIL PARA CONTATO: pregoeiro@santarosa.sp.gov.br  
TELEFONE: (16) 3954.8827 / (16) 3954-8802 
LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: www.comprasbr.com.br, no 
qual o edital também está disponível para “download”.  

  
2 - DO OBJETO: 

2.1. Registro de Preços para manutenção das unidades básicas de saúde do município – 
Tabela de preços unitários CDHU referência 11/2022, conforme condições, valores e demais 
exigências constantes nesse Edital, Termo de Referência e demais anexos pelo período de 12 
(doze) meses. 



 

 

 

 

2.2. O critério de julgamento adotado será o maior percentual de desconto Tabela de preços 
unitários do CDHU referência 11/2022, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.3. A Administração não estará obrigada a adquirir os serviços objeto deste Pregão da 
detentora do Registro de Preços, uma vez que o mesmo não caracteriza compromisso de 
aquisição, podendo cancelá-lo ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos 
termos da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por 
parte da detentora. 
 
3 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1 - As despesas decorrentes de cada contratação (ATA) onerarão verbas a serem 
definidas  quando da emissão de cada empenho. 
 

4 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

4.1 – Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante a 
Administração, o licitante que não o fizer antes do terceiro dia útil que anteceder a data fixada 
para recebimento das propostas. 
 
5 – DA IMPUGNAÇÃO: 

5.1 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na 
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública. 
5.2 – Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, o 
interessado que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para recebimento 
das propostas. 
 
6 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

6.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências 
contidas neste edital e seu anexo. 
6.2 - Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo 
licitatório os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

6.2.1 - Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 
6.2.2 - Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária ou de impedimento de 
licitar e de contratar; 
6.2.3 - Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
6.2.4 - Isoladamente ou em consórcio; 
6.2.5 - Sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação. 
6.2.6 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, o qual 
pagará a COMPRASBR, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela emitida pela 
entidade, nos termos do artigo 5°, inciso III, da Lei n°10.520/2002.  
6.2.8 - A participação no pregão está condicionada, obrigatoriamente, a inscrição e 
credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto, e deverão ser acompanhados 
dos documentos de habilitação e proposta. 



 

 

 

 

 
7 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

7.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
7.1.1 - Coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
7.1.2 - Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
7.1.3 - Abrir as propostas de preços; 
7.1.4 - Analisar a aceitabilidade das propostas; 
7.1.5 - Desclassificar propostas indicando os motivos; 
7.1.6 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do 
lance de menor preço; 
7.1.7 - Verificar a habilitação do proponente; 
7.1.8 - Declarar o vencedor; 
7.1.9 - Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para 
julgamento; 
7.1.10 - Elaborar a ata da sessão; 
7.1.11 - Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação. 
 

8 – DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL COMPRASBR: 

8.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Portal de Licitações 
através do site http://comprasbr.com.br. 
8.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
8.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade da 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Santa Rosa de Viterbo, responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

8.3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 
da licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

8.4. Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento poderá ser orientado pela 

equipe do Compras BR – Portal de Licitações, através do FALE CONOSCO, disponibilizado no 

endereço https://comprasbr.com.br/fale-conosco/. 

8.4.1. Maiores informações sobre o credenciamento poderão ser obtidas no portal da 

Compras BR – Portal de Licitações, “http://comprasbr.com.br”/, ou pelos telefones: (67) 

3303-2730 (67) 3303-2702.  

 
9 – DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação do edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se- á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 



 

 

 

 

9.1.1. Na planilha de insumo e serviços descritos na tabela da Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano  do Estado de São Paulo - CDHU (versão 188- data base novembro 2022), 
não consta BDI, devendo o licitante na formulação da proposta, considerar o BDI de 23%. 

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação deste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
9.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
9.4. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais 
deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n.º 123, de 2006. 
9.5. Os preços e dos serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.6. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado, informando 
marca/fabricante em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas 
decimais após a vírgula. 
9.7. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão Eletrônico. 
9.8. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da 
prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de 
Santa Rosa de Viterbo. 
9.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
9.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
9.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
9.12. A proposta comercial deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos 
subitens a seguir: 

a) Conter, em campo próprio do sistema, o preço unitário e total e/ou por lote; 
b) No preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação; 
c) Conter, em campo próprio destinado à descrição detalhada do serviço ofertado, a 
especificação complementar do objeto cotado; 

9.13. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 



 

 

 

 

9.14. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e os lances 
inseridos durante a sessão pública. 
9.15. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela pregoeira, pelo sistema, ou de sua 
desconexão. 
9.16. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-
se-ão os prazos estipulados neste Edital. 
9.17. Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com no máximo 02 
(duas) casas decimais após a vírgula. 
 
10 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.1. No dia 07 de fevereiro de 2023 às 14h00min horário de Brasília-DF, a sessão pública 
na internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas 
recebidas e início da etapa de lances. 
10.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, podendo desclassificar desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 
de Referência. 

10.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 
os licitantes. 
10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

10.5.1. O lance deverá ser ofertado de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes, pelo percentual de desconto. 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de   0,2%  (zero virgula dois por cento ). 
10.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 



 

 

 

 

10.10. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

10.10.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, 
será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. Na 
hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a fase de lances será 
encerrada automaticamente. 

10.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pela Pregoeira. 
10.12. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 
10.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
10.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.15. Caso o sistema eletrônico desconecte para a Pregoeira no decorrer da etapa de lances 
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados. 
10.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
10.17. Caso a etapa de lances ultrapasse o horário de expediente, o pregão será suspenso e 
retornará no horário informado pela pregoeira via chat. 
10.18. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 
indisponibilidade no Sistema que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a 
sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeira em contrário. 
10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

10.20.1. No país; 
10.20.2. Por empresas brasileiras; 
10.20.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
10.20.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
10.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 



 

 

 

 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
10.23. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
10.24. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.25. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
10.26. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
10.27. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão n.º 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

10.27.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitário 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.28. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
10.29. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
10.30. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

10.30.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira, por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo e formalmente aceita 
pela Pregoeira. 

10.31. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta 
ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.32. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
10.33. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
 
11. - DA HABILITAÇÃO: 



 

 

 

 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

11.1.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);  

11.1.2 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça  
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

11.1.3 - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU ( 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

11.1.4. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo- TCESP - no site 
http://www.tce.sp.gov.br/ (Consulta de Impedidos de Licitar). 

11.2. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 
11.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

11.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
11.5. Caso seja solicitado, os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, todos 
devidamente assinados e preenchidos, dos documentos enviados na forma constante do item 
deverão ser relacionados e encaminhados para o e-mail pregoeiro@santarosa.sp.gov.br em 
até 2 horas após o processo de disputa sob pena de desclassificação. 
11.6 A Empresa vencedora deverá apresentar no prazo de 03 (três) dias úteis, os 
seguintes documentos:  

11.6.1 Documentos de habilitação e demais anexos;  
11.6.2 Proposta de Preço Final, com os valores ofertados após a etapa de lances, 
em 01(uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante 
Legal da empresa constante nos documentos de habilitação, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas.  

11.7. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 
veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 
11.8. A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes 
documentos comprobatórios de habilitação e qualificação: 
 
11.8.1 - Para Habilitação Jurídica: 



 

 

 

 

11.8.1.1 - ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente re-
gistrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais (em-
presariais), e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 
comprobatórios da eleição dos atuais administradores; 
11.8.1.2 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

              11.8.1.3- Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 

11.8.2 - Para Qualificação Econômico-Financeira: 
11.8.2.1 Para fins de qualificação econômico-financeira, apresentar o índice de 
liquidez corrente igual ou superior a 1, sendo aceito índice inferior a 1 se a licitante 
comprovar capital social mínimo não inferior a 10% do valor total da proposta, o que 
poderá ser consultado no SICAF ou obtido por meio do contrato social, certidão 
simplificada emitida pela junta comercial ou balanço patrimonial do último exercício 
social, já exigível e apresentado na forma da lei. 
 
 
11.8.2.2  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: 
11.8.2.3.  Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal  
11.8.2.4.  Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício. 
11.8.2.5.  Certidão Negativa de falência, concordata recuperação judicial ou 
extrajudicial expedida pelo distribuidor do local da sede do proponente há menos de 
90 (noventa) dias da data marcada para a abertura da sessão.  
Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial em vigor.  
 

11.8.3 – Para Regularidade Fiscal: 
11.8.3.1 - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério 
da Fazenda; 
11.8.3.2 - Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto deste edital; 
11.8.3.3 - Certificados de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de 
Regularidade do FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
11.8.3.4 - Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal do domicílio/sede da licitante.  

11.8.3.4.1 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de 
Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à 
Dívida Ativa da União;  

Índice de Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo 



 

 

 

 

11.8.3.4.2 - Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 
Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, ou Positiva com Efeito de 
Negativa, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 
sediada; 
11.8.3.4.3 – Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da 
sede ou do domicílio do licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto 
desta licitação; 

 
11.8.4 – Para Regularidade Fiscal Trabalhista: 

11.8.4.1 – Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 
de julho de 2011. 

 
11.09- Da qualificação técnica: 
11.09.01 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo); 
11.09.02 - Apresentação de um ou mais atestados fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, em nome da licitante, relativos à execução de obras ou serviços 
equivalentes ou semelhantes ao objeto da presente licitação. 
11.09.03 - Comprovação do licitante de possuir vínculo com profissional de nível superior ou 
outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, ao 
objeto da presente licitação. 

a) A comprovação de capacidade técnico profissional será mediante apresentação do CAT 
(Certidão de acervo técnico). 

b) A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na 
carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a 
contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 
tecnicamente pela execução dos serviços, nos termos da Súmula 25 do TCE. 

 
11.10- Demais exigências para qualificação: 

11.10.1 - declaração sobre Empregado Menor, conforme disposto no inciso V do art. 27 
da Lei nº 8.666/93 (modelo anexo). 
 

11.11 - Disposições gerais sobre habilitação:  
11.11.1 - Os licitantes que estiverem em situação regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF poderão deixar de apresentar os documentos referentes à 
HABILITAÇÃO JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, REGULARIDADE 
FISCAL e TRABALHISTA.  
11.11.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados nos termos do disposto no item 9. 
11.12. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
11.13. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 



 

 

 

 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
11.14. O não atendimento das exigências deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
11.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
11.16. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n.º 
123, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da sanção administrativa. 
11.17. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de 
faturamento estabelecido no art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, no ano fiscal 
anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração 
pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos 
benefícios previstos no Decreto Federal n.º 8.538/2015. 
11.18. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 
Proponente. 

11.18.1 as documentações que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas 
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias. 
11.19. A licitante ainda deverá observar o seguinte: 

11.19.1 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da 
matriz; 

11.19.2 - Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, 
exceto aqueles para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome 
da Matriz. 
 

12. DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
12.1. A Pregoeira declarará aberta a sessão iniciando-se a fase de credenciamento, conforme 
Item 8 deste. 
12.2. Durante os trabalhos relativos ao certame licitatório somente será permitida a 
participação de um representante legal por licitante, que estiver legalmente constituído e for 
devidamente credenciado a tal fim. 
12.3. Uma empresa não pode ser representada por mais de uma pessoa e uma pessoa não 
pode representar mais de uma empresa. 
12.4. Recebidas às propostas eletrônicas, serão feitas as suas conferências e análise de suas 
conformidades com as exigências do Edital. 
12.5. Caberá desclassificação das propostas que: 

a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos; 
b) Apresentarem preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; 
c) Apresentarem valor total ou unitário superiores aos previstos no Edital; 
d) Apresentarem proposta alternativa, tendo como opção de preço ou marca, ou oferta 
de vantagem baseada na proposta das demais Licitantes; 



 

 

 

 

e) Não apresentarem marca, exceto quando se tratar de obra/serviço. 
12.6. Para fins de classificação das propostas, será considerado o menor valor por item. 
12.7. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas. 
12.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, observada a 
redução mínima entre os lances. 
12.9. A desistência em apresentar lance, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances 
e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
12.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades cabíveis (salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pela Pregoeira). 
12.11. Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que a Pregoeira poderá negociar 
diretamente com a Proponente para que seja obtido melhor preço. 
12.12. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de menor preço. 
12.13. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a Proponente 
vencedora sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital pela Pregoeira. 
12.14. Se a Proponente não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira negociará 
diretamente com a Licitante melhor classificada e, se a oferta for aceitável, examinará os seus 
documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste 
Pregão. 
12.15. Da sessão lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pela Pregoeira e membros da Equipe de Apoio. 
12.16. A Comissão de Pregão deverá verificar, previamente à fase de habilitação, a existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta 
aos cadastros impeditivos de licitar ou contratar, em nome da empresa e de seus sócios. 
12.17. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.17.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.17.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o Contrato/Ata de Registro de Preços, não retirar 
o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC n.º 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.18. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.18.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.18.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
Cadastro, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12.19. A Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo/SP não aceitará ou receberá qualquer 
produto com atraso, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as especificações e 
condições constantes deste Termo de Referência ou em desconformidade com as normas 
legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à Contratada efetuar as substituições 



 

 

 

 

necessárias em prazo a ser determinado, por essa Prefeitura, sob pena de aplicação das 
sanções previstas e/ou rescisão contratual.  

12.19.1. O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez 
que dependerá da análise dos mesmos pela CONTRATANTE, que deverá verificar a 
quantidade e atendimento à todas as especificações, contidas neste Termo de 
Referência e no Edital para aceitação definitiva.  
12.19.2. O prazo para a Aceitação Definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 10 
(dez) dias contados a partir da data de entrega dos produtos/equipamentos.  
12.19.3. Os produtos/equipamentos somente serão aceitos após constatação da 
compatibilidade do material ofertado com as especificações constantes do edital.  
 

13. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

13.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 
providências em relação ao presente pregão eletrônico, ou ainda para impugnar este Edital, 
desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis da data fixada para a abertura 
da sessão pública do certame. 

13.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas às Pregoeiras, entregues em 
loco das 08h00 às11h00 e das 13h00 às 17h00, na Rua José Garcia Duarte, 182 A - 
Centro – Santa Rosa de Viterbo – SP – CEP: 14.270-000 ou encaminhadas através do e-
mail no endereço eletrônico: pregoeiro@santarosa.sp.gov.br. 
13.1.2. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela Comissão Permanente de Licitações e/ou 
responsável pela elaboração do Termo de Referência (Secretaria Requisitante), decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação; 
13.1.3. A Pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame; 
13.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de 
afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste 
pregão eletrônico. 

13.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento 
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na 
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui 
poderes de representação da impugnante. 
13.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente 
ao e-mail: pregoeiro@santarosa.sp.gov.br 

13.3.1. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos Anexos. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 



 

 

 

 

13.4.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

13.5. Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.520/02, devendo o licitante manifestar 
motivadamente sua intenção, explicitando sucintamente suas razões, imediatamente após o 
término da sessão de lances. 

13.5.1. A intenção de recurso é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito 
que o licitante pretende que sejam revistos pela Pregoeira. 

13.6. Após a fase de habilitação, qualquer licitante poderá, durante o prazo de 30 (trinta) 
minutos concedido durante a sessão de pregão, de forma imediata, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

13.6.1. Caso ocorra a desconexão da licitante do sistema por fato excepcional ou 
imprevisível, dentro do prazo de 30 (trinta) minutos para manifestação de intenção de 
recurso, deverá a mesma comunicar a Pregoeira responsável via telefone: (16) 
3954.8802 e/ou via e-mail: pregoeiro@santarosa.sp.gov.br, sob pena de decadência do 
direito. 

13.7. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo tiver sido aceito pela 
Pregoeira, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, 
que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para 
apresentar as contrarrazões em igual número de dias. 
13.8. Na hipótese de concessão de prazo para a regularização fiscal de microempresa ou 
empresa de pequeno porte que tenha apresentado melhor proposta, a etapa recursal será 
aberta por ocasião da retomada da sessão pública do pregão. 
13.9. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor. 
13.10. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. 
13.11. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13.12. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 
13.13. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, 
aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou 
irregularidades que a seu ver a teriam viciado hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. 
 
 
 
 
14. – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE: 
14.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas 
de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de 
junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 

14.1.1 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, 
empresa de pequeno porte. 



 

 

 

 

14.1.1.1 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas 
perderá o direito ao tratamento diferenciado. 

14.1.2 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

14.1.2.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta 
for proposta de licitante não enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte. 
14.1.2.2 – Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem 
classificada possuir a condição de microempresa, empresa de pequeno porte.  
14.1.2.3 – A microempresa, empresa de pequeno porte que primeiro apresentar 
lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada 
arrematante pela pregoeira, que encerrará a disputa do item na sala virtual, e que 
deverá apresentar a documentação de habilitação e da proposta de preços, 
conforme item 12.3.1 deste edital. 
14.1.2.4 – O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada 
licitante produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em 
momento inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu término 
serão considerados inválidos. 

14.1.3 – Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado 
como microempresa, empresa de pequeno porte, seja desclassificada pela pregoeira, por 
desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o 
efeito do empate de que trata esta cláusula. 

14.1.3.1 – Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item 
anterior, a melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada 
como microempresa, empresa de pequeno porte, observado o previsto no item 
14.1.2.2. 

14.1.4 – O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte 
obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de 
cada pessoa jurídica. 
14.1.5 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado às microempresas, empresas de pequeno porte um prazo adicional de 05 
(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, contados a partir da notificação 
da irregularidade pelo pregoeiro. 

14.1.6.1 O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se 
houver manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial. 

 
15. - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
15.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 
da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo ao Pregoeiro 
adjudicar o objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 



 

 

 

 

15.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após do(s) 
mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à 
proponente à(s) proponente(s) vencedora(s). 
15.3. A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 
procedimento Nos demais casos, a pregoeira fará a adjudicação do(s) lote(s) ao(s) licitante(s) 
vencedor (es). 
15.4. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 
proponente(s) adjudicatária(s) para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, respeitada a 
validade de sua proposta. 

 
16. - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
16.1 – O objeto do presente certame será registrado em Ata de Registro de Preços e 
contratado consoante às regras próprias do Sistema. Não sendo assinada a Ata de Registro de 
Preços, poderá o órgão licitante convocar a outra proponente classificada, ao preço do 
primeiro, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e no art. 7º da Lei Federal n.º 
10.520/2002, observada a ampla defesa e o contraditório. 
16.2 - Caso haja conveniência à Municipalidade e dentro do prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, a Prefeitura poderá optar por firmar contrato com a detentora do registro 
para o fornecimento do objeto do certame, devendo comunicá-la com antecedência para tal.  
 16.3 - O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, via correio eletrônico, para assinatura da Ata de Registro de Preços, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
16.4. A Ata de registro de Preços deverá ser assinada e devolvida no prazo de até 05 (CINCO) 
dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
16.4.1 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16.5 - Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não-comparecimento para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem 
como em caso de perda dos requisitos de manutenção da habilitação, será aplicado o disposto 
no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como do artigo 87, da Lei 8.666/93, com a 
convocação do licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta classificada, 
obedecida às exigências de habilitação do tópico 11 deste edital. 

16.5.1 - O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração 
da Ata de Registro de Preços, com o Contratante, observadas as ofertas anteriormente 
apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao 
licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame. 

16.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

16.6.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  

16.6.2. A DETENTORA se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos;  

16.6.3. A DETENTORA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 



 

 

 

 

 
17. - DO REAJUSTE OU REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 

17.1 - Durante a vigência da Ata o preço registrado será fixo e irreajustável, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d”, do 
inciso II do art.65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado, nos 
casos de contratos administrativos. As hipóteses exigem a superveniência de “fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ,ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual”.  
17.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
17.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
17.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original.  
17.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, a Administração poderá:  
17.5.1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e  
17.6. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
17.7. Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
17.8. Não haverá reajuste ou realinhamento de preço durante a vigência do Registro, tendo 
como justificativa a variação do preço com base em notas fiscais de compra.  
 
18. - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATANTE 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada, serão estabelecidas no termo de referên-
cia e no Termo de Contrato/ Ata de Registro de Preços. 
 
 
 
19. - DOS PRAZOS, RECEBIMENTO, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS  
19.1. O objeto desse certame, será fornecido de acordo com a necessidade do Município de 

Santa Rosa de Viterbo, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, 

seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, além de outras 

decorrentes do fornecimento.  

19.2. A execução dos serviços deverá ser de acordo com o especificado no Termo de 

Referencia, anexo neste edital. 

19.3 Os serviços serão recebidos nos termos do art. 73 e seguintes da Lei nº 8.666/93, 

conforme a seguir: 



 

 

 

 

a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado; 

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

observando o disposto no art. 69 desta Lei, o qual não poderá ser superior a 30 (trinta) dias.  

19.4. Na hipótese de o serviço apresentar irregularidade não sanada será reduzido a termo o 

fato e encaminhado à autoridade competente para procedimentos inerentes à aplicação das 

penalidades. 

19.5.Os serviços deverão ser executados nas Unidades Básicas de Saúde Muncicipais nos 

seus respectivos endereços, constantes na Solicitação de Fornecimento,  de segunda a sexta-

feira das 07h00min às 17h00min. 

19.6. A licitante vencedora será a única responsável por todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, securitários, comerciais ou tributários de qualquer natureza gerados, 

decorrentes do fornecimento do objeto desta licitação, bem como aqueles oriundos de 

transportes. 

19.7. A licitante vencedora será igualmente responsável por todos os danos, perdas ou 

prejuízos a que der causa, em consequência direta de qualquer fase/parcela do fornecimento 

do objeto. 

19.8. O recebimento definitivo do objeto, não exclui a responsabilidade da empresa quanto aos 

vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Contratante, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).  

20.9. Frete e demais despesas inclusos no valor do objeto, devendo a empresa contratada 

entregá-lo no endereço fornecido pela Contratante.  

19.10. Os prazos definidos acima poderão ser modificados conforme acordo entre as partes. 

19.11. A empresa vencedora que não cumprir os prazos estipulados sofrerá as sanções 

previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações. 

19.12. A DENTENTORA estará obrigada a atender a todas as solicitações expedidas durante a 

vigência da presente Ata de Registro de Preço. 

 

 

 

20 - DO PAGAMENTO: 
20.1 – O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo/ SP, por 
meio de ordem bancária a favor da empresa fornecedora, até o 20º (vigésimo) dia, mediante 
apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo (s) fiscal(is)/servidor (es) da Prefeitura 
Municipal de Santa Rosa de Viterbo.  
20.2. Nenhum pagamento isentará a detentora da Ata das responsabilidades assumidas na 
forma da Ata, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva do objeto executado. 
20.3. A licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, o nome do 
banco, respectiva agência e número de sua conta bancária.  



 

 

 

 

EM = I x N x VP, onde: 
I = índice de atualização 
financeira 
 EM = encargos moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
 VP = Valor da parcela em atraso 
I = (TX/100)/365 
TX = Percentual da taxa anual do IPCA – índice de Preços ao Consumidor Ampliado, 
do IBGE. 

20.4. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à licitante vencedora para retificação 
e reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o atesto a partir do 
recebimento da nota fiscal/ fatura corrigida. 
20.5- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Contratante, desde que a licitante 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado a aplicação de 
atualização monetária pelo INPC entre a data do adimplemento e do efetivo pagamento, 
conforme inc III do art 55 da Lei Federal 8.666/93, mediante a aplicação:  

 
21. -SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste pregão, o Município, poderá garantida a 
prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções: 

21.1.1 - Advertência. 
21.1.2 - Multa diária de 1% (um por cento) do valor da contratação por dia de atraso pres-
tação dos serviços objeto do Contrato/ Ata de Registro de Preços. 
21.1.3 - Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, pela inexecução parcial ou to-
tal do objeto deste. 
21.1.4 - Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, caso haja fato punível; 
21.1.5 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com este órgão promotor do certame, por prazo de até 2 (dois) anos. 
21.1.6 - Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
em geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resul-
tantes e após decorridos o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

21.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente des-
contado da primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
21.3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se á comunica-

ção escrita a empresa, e publicação do órgão da imprensa oficial (excluídas as penalidades de 
advertência e multa de mora), constatando o fundamento legal da punição, informando ainda 
que o fato será registrado no cadastro correspondente. 
 
22. - DISPOSIÇÕES FINAIS: 
22.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura, 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.  



 

 

 

 

22.2 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contratual ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
22.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
22.5 - Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expedientes na Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo com exceção ao tópico 15.1 
deste Edital. 
22.6 - É facultado à Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
22.7 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento 
do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta. 
22.7.1. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Município de Santa Rosa de Viterbo/SP. 
22.8 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.9 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 
22.10 - A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos 
deste edital. 
22.11 - Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será transferida para dia e horário definidos pela pregoeira, comunicando 
devidamente aos licitantes do pregão eletrônico. 
22.12 - Os casos omissos serão decididos em conformidade com as disposições constantes 
dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital. 
22.13 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
edital será o da Comarca de Santa Rosa de Viterbo 
22.14 - Constitui parte integrante deste edital: 

22.14.1 - Anexo I – Termo de Referência; 
22.14.2 – Anexo IA - TABELA DE PREÇOS UNITARIOS CDHU REFERENCIA 11/2022; 
22.14.3 – Anexo II –Modelo de declaração; 
22.14.4 – Anexo III – Declaração de Conhecimento e Atendimento às Condições do 
Edital; 
22.14.5 – Anexo IV – Modelo de Carta de Apresentação de Proposta; 
22.14.6 – Anexo V – Modelo de Declaração de Responsabilidade; 



 

 

 

 

22.14.7 – Anexo VI – Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de 
Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser 
uma ME ou EPP); 
22.14.8 –  Anexo VII– Minuta da Ata de Registro de Preços, 
 
Santa Rosa de Viterbo, 14 de fevereiro de 2023. 

 
 
 

Omar Nagib Moussa 
Prefeito Municipal 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II  
 

 MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
 

DECLARAÇÃO 
 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº 
08/2023 – Processo nº 12/2023, que a empresa:  
 
1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da 
Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de 
Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;  
 
2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;  
 
3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  



 

 

 

 

 
4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93.  
 
5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.  
 

__________, ... de ...................... de 20__. 
 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO 
EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 

 
 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
 
 
Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos 
constantes no Edital Pregão Eletrônico nº 08/2023 – Processo nº 12/2023 e seu (s) ANEXOS e do 
Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que 
concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 
 

Data/Local 
 
 



 

 

 

 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA FORNECIMENTO 

A SER APRESENTADA TAMBÉM APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 
AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura de Santa Rosa de Viterbo 
 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2023 – PROCESSO Nº 12/2023 

Fornecedor: 
CNPJ:                                                                       Inscrição Estadual: 
Endereço:                                                                  Bairro: 
CEP:                                  Cidade:                            Estado: 
Telefone:                                                                   E-mail: 
Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

 
Para o Pregão Presencial supramencionado, oferecemos % ( ) de desconto sobre os valores 
unitários constantes da Tabela de Preços Unitários do CDHU - atualizada, a qual passa a fazer 
parte integrante desta carta proposta. 



 

 

 

 

Declaramos que manteremos o percentual de desconto em todas as planilhas que por ventura 
serão atualizadas pelo CDHU. 
Declaramos que por ser de nosso conhecimento, se submete a todas as cláusulas e condições do 
Edital relativo ao Pregão supra, bem como às disposições da Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente 
pela Lei nº 8.666/93. 
DECLARO que os percentuais de descontos propostos serão aplicados, no momento da 
formalização dos pedidos, sobre os preços à vista constantes da TABELA DE PREÇOS 
UNITÁRIOS DO CDHU- ATUALIZADA, PARA REGISTRO DE PREÇOS. 
DECLARO que nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custo, 
como por exemplo: transporte, alimentação, hospedagem, mão de obra, materiais, ferramentas, 
EPIs, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos, incidentes sobre a execução do objeto 
da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e 
seus anexos. 

 
Local e data............................................. 

 
 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V  
 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

 
 
  Ao (a) Pregoeiro (a) do Município de Santa Rosa de Viterbo/SP 
 
  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de 
licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 08/2023 – Processo nº 12/2023, instaurado pela 
Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo, que:  
 
•          Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao (a) Pregoeiro (a), sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 
necessárias; 



 

 

 

 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 
preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 
objeto, em função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do 
Contrato; 
• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº 08/2023 – Processo nº 
12/2023, realizado pela Prefeitura de  Santa Rosa de Viterbo- SP. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

__________, em __ de ______ de 20__. 
 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI  
 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
 
(  ) MICROEMPRESA  
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 
________________________(Razão Social da 
Empresa)___________________________________________, inscrita no  CNPJ nº 
_____________________, Endereço: _________________________________ DECLARO, sob as 
penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº _______________, 
cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte 



 

 

 

 

estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, 
estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar.  
Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de 
eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade 
fiscal, caso seja declarada vencedora do certame, Pregão Eletrônico nº 08/2023 – Processo nº 
12/2023. 
 
 
Sou optante do Sistema Simples Nacional?  
(  ) SIM  (  )NÃO  
 
__________________________________________  
Local/ Data  
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 

 
 
 
 

ANEXO VII 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 08/2023. 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12/2023 

  
Aos xx dias do mês de xxxxxx do ano de xxxx, autorizado pelo processo de PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº. 08/2023 foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 
15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Decretos Federais sobre o Registro de Preços nsº. 
7.892/2013 e 8.250/2014, com a Lei Federal 10.520/02 e Decreto Federal 3.555/00, conjuntamente 
com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração 
Municipal e a Licitante Vencedora.  
ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Santa Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo, inscrito no 
CNPJ nº. 45368.545/0001-93, com endereço à Rua Sete de setembro, 398, Centro, CEP 14270-000, 
Santa Rosa de Viterbo, São Paulo, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Omar Nagib 
Moussa portador de cédula de identidade n.º 7.537.843-7 SSP/SP e CPF/MF  nº 084.132.038-13.  
DETENTORA DA ATA: XXXXX, com sede na xxxxxx, CEP xxxxx e inscrita no CNPJ sob nº. xxxxxx, 
representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº. xxxxxx SSP/xx e 
CPF/MF sob o n.º xxxxxxxxxx.  

  



 

 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:  
1.1. O objeto desta licitação é o Registro de Preços para manutenção das unidades básicas de saúde 
do município – Tabela de preços unitários do CDHU referência 11/2022, conforme condições, valores 
e demais exigências constantes nesse Edital, Termo de Referência e demais anexos. 

Item Descrição Percentual de 
desconto  

   

 
 

 
1.2 . O valor total da Ata de Registro de Preços é de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais). 
1.2.1. No desconto acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorren-
tes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previden-
ciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DA ATA  
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de doze meses, contados a partir da homo-
logação do certame. 
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de Santa Rosa de 
 Viterbo não será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se lhe a reali-
zação de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do regis-
tro preferência de fornecimento em igualdade de condições.  
2.3. Caso haja interesse das partes, com antecedência de no mínimo cinco dias antes de expirar a 
vigência da presente ata, poderá ser firmado contrato vinculativo de fornecimento somente do saldo 
das quantidades dos itens, por período a ser determinado pela contratante.  

  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO  
3.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE até 20 (vinte) dias, contados a partir da emis-
são da nota fiscal, uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios estabelecidos no Termo de 
Referência, seus encartes e no instrumento contratual. 
3.2. Qualquer dos documentos citados que apresentar incorreção, será devolvido à empresa contra-
tada, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a contar da reapresentação 
devidamente corrigida. 
3.3. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE a 1ª via 
da Nota Fiscal com a devida discriminação dos objetos; 
3.4. A CONTRATANTE pagará as faturas somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com 
terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
3.5. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obri-
gação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer nature-
za. 
3.6. No ato dos pagamentos, na Tesouraria deste MUNICÍPIO, a CONTRATADA deverá apresentar 
prova de regularidade para com o INSS e FGTS, sob pena de ser suspenso o pagamento da fatura, 
até ser sanada a irregularidade. 



 

 

 

 

EM = I x N x VP, onde: 

I = índice de atualização financeira 
EM = encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor 
da parcela em atraso 

I = (TX/100)/365 

TX = Percentual da taxa anual do IPCA – índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE. 

3.7 O não pagamento nos prazos previstos nesta Cláusula acarretará multa à CONTRATANTE, 
mediante a aplicação da fórmula a seguir: 

 
CLÁUSULA QUARTA - DAS PENALIDADES  
4.1. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a Contratante poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à Detentora as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 
4.1.1 advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de des-
cumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste ajuste ou, ainda, no caso de ou-
tras ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave; 
4.1.2 - Multa diária de 1% (um por cento) do valor da contratação por dia de atraso prestação dos 
serviços objeto do Contrato/ Ata de Registro de Preços. 
4.1.3 - Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, pela inexecução parcial ou total do objeto 
deste. 
4.1.4 - Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, caso haja fato punível; 
4.1.5 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este ór-
gão promotor do certame, por prazo de até 2 (dois) anos. 
4.1.6 - Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorridos o prazo da sanção aplicada 
com base na alínea anterior. 
4.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado 
da primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
4.3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se á comunicação es-
crita a empresa, e publicação do órgão da imprensa oficial (excluídas as penalidades de advertência 
e multa de mora), constatando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será re-
gistrado no cadastro correspondente. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA IRREAJUSTABILIDADE DE PREÇOS  
5.1. Os preços constantes da presente Ata de Registro de Preços não sofrerão quaisquer reajustes 
durante todo o tempo de sua vigência.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  
6.1. Os serviços, objetos desta Ata de Registro de preços serão recebidos pelo requisitante consoan-
te ao disposto no art. 73 da Lei n.º 8.666/93 e demais normas pertinentes.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO  



 

 

 

 

71. É permitida a subcontratação parcial de serviços especializados desde que mantida a 
responsabilidade da Contratada sobre a execução dos serviços, respeitado o desconto ofertado em 
sua proposta. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES  
8.1. Constituem obrigações da GERENCIADORA: 
          8.1.1. Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução da presente Ata; 

8.1.2. Verificar o material/serviço entregue, a execução dos serviços e conferência da Planilha 
de Medição apresentada pela DETENTORA; 
8.1.3. Exigir e verificar as guias de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários e 
fiscais, devidos em função dos serviços prestados pela DETENTORA, que deverão ser conferi-
dos pela Diretoria de Planejamento Econômico; 
8.1.4 Emitir a Ordem de Execução de Serviços da qual deverá constar número da Ata, Nome 
da Detentora, objeto, número da Nota de Empenho e valor, prazo para início e conclusão dos 
serviços, nome do Responsável Técnico da Fiscalização da Ata; 
8.1.5 Propor o cancelamento da Ata quando constatado qualquer descumprimento ou irregula-
ridade no seu cumprimento; 
8.1.6  Fiscalizar e inspecionar os serviços, verificando o cumprimento das especificações téc-
nicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado. 

8.1.7 Atestar, de acordo com a entrega efetuada/serviço executado, a Nota Fiscal /Fatura, en-
caminhando- a ao setor competente para pagamento. 
8.1.8 Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
Detentora, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos. 
8.1.9 Fiscalizar o cumprimento do disposto na Legislação Municipal. 

 
8.2. Constituem obrigações da DETENTORA: 

8.2.1 - Confeccionar placa indicativa dos serviços, no padrão e com dimensões e dizeres defini-
dos pela Prefeitura, apresentando o responsável técnico e o (s) fiscal (is) da Prefeitura, fixando-a 
no local dos serviços antes do início da execução e removendo-a imediatamente após o término 
dos serviços, responsabilizando-se pelo transporte e devolução à Prefeitura; 
8.2.2.- Fornecer todo o material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e veículos, necessários 
a execução dos serviços descritos nos Anexos deste instrumento; 
8.2.3 Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto da 
Ata; 
8.2.4 Manter no local dos serviços uma caderneta de ocorrências onde serão registrados quer pe-
lo seu preposto, quer pela Fiscalização da Prefeitura, todos os fatos de interesse do serviço ocor-
ridos durante o andamento da sua execução; 
8.2.5 Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao 
pessoal colocado à disposição dos serviços, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários 
do uso dos equipamentos individuais de segurança. A Detentora tomará, ainda, todas as provi-
dências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência 
de sinalização e/ou proteção dos serviços, assumindo total responsabilidade sobre eventuais fa-
lhas; 
8.2.6 Reparar quaisquer danos causados à Prefeitura ou a terceiros em decorrência da execução 
dos serviços; 



 

 

 

 

8.2.7 Substituir em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do recebimento da notificação, 
por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado para a execução dos servi-
ços; 
8.2.8 Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou 
bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros; 
8.2.9 Recolher taxa correspondente a A.R.T. do serviço exigida pela entidade profissional com-
petente e entregar cópia à Prefeitura; 
8.2.10 Prever local para guarda de materiais e ferramentas de modo a facilitar e agilizar a execu-
ção dos serviços, respondendo pela guarda dos mesmos; 
8.2.11 Demolir e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem materiais não a-
provados que apresentem vícios ou defeitos de execução; 
8.2.12  Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos serviços, para 
depósito, em local a ser determinado pela Fiscalização da Prefeitura; 
8.2.13 Fornecer crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso permanente; 
8.2.14  Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo permitido o 
uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos; 
8.2.15  Apresentar os comprovantes de recolhimentos das contribuições previdenciárias resultan-
te da execução dos serviços, nos termos do artigo 31, da Lei nº 8.212 de 24 de julho de 1991, 
quando da apresentação de cada nota fiscal/fatura; 
8.2.16 Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.17  Arcar com as despesas de transporte, equipamento de proteção individual, seguros, en-
cargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros,  inclusive os que venham recair sobre o 
objeto da Ata, até o seu término; 
8.2.18 Elaborar Planilha de Medição, devidamente assinada pelo Técnico Responsável da DE-
TENTORA, que será verificada e assinada por servidor indicado pela Diretoria Municipal de Edua-
cação. 
8.2.19 Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares, no que concerne ao cumprimento 
da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros 
encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, 
prevista na legislação Federal (Portaria nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho), sendo 
que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da Prefeitura ou o can-
celamento da Ata; 
8.2.20  A Detentora é obrigada a seguir as exigências da NR – 24 – Condições Sanitárias e de 
Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego. 
8.2.21 A Detentora da Ata de Registro obriga-se a executar, simultaneamente, em Unidades dis-
tintas por Lote, até 04 (quatro) Ordens de Execução de Serviços (OES), expedidas pela Prefeitura, 
a pedido Diretoria Municipal da Educação, sendo-lhe facultada a aceitação de Ordens de Serviços 
em maior quantidade, desde que sem prejuízo da fiel execução dos serviços a que se obrigou. 

 
CLÁUSULA NONA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
9.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a).“Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;  
b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou execução de contrato.  



 

 

 

 

c)“Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos.  
d)“Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar casar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato.  

e)“Prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir ma-
terialmente a apuração de atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
10.1 - Está Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:  

10.1.1 - A detentora não cumprir suas obrigações constantes desta Ata de Registro de  
Preços;  
10.1.2 - A detentora não assinar a Ata de Registro de Preços/contrato no prazo estabelecido 
e a Administração não aceitar sua justificativa;  
10.1.3. - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 
preços;  
10.1.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços;  
10.1.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
10.1.6  Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela  
Administração;  
10.1.7 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste Edi-
tal, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; e,  
10.1.8 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunica-
ção será feita por publicação no Jornal Oficial do Município, considerando-se cancelado o pre-
ço registrado após a publicação.  
10.1.9  Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impos-
sibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços:  

10.1.9.1 A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados 
deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultado ao Município 
de Santa Rosa de Viterbo/SP a aplicação das penalidades previstas neste instru-
mento, caso não aceitas as razões do pedido.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS OR-
DENS DE FORNECIMENTO  
11.1. A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, pela Diretoria 
competente. 
11.2. A emissão das autorizações de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial 
serão igualmente autorizados pelo órgão requisitante.  
11.3. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a administração municipal poderá ou não 
contratar o objeto deste Pregão.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS  



 

 

 

 

12.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposições constantes na Lei n.º 
10.520/02, na Lei Federal 8666/93 e demais normas legais aplicáveis.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO  
13.1. Integram está Ata, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 08/2023, indepen-
dentemente de transcrição, anexos, ata e a proposta da empresa detentora da ata.  
Fica eleito o Foro da Cidade de Santa Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente ata.   

                                    
 Santa Rosa de Viterbo, xx de xxx de 2022.  
  
Omar Nagib Moussa                                           Detentora da Ata 
      Prefeito Municipal 
  
 Testemunhas:   
1- ______________       2- ________________  
    RG                                RG                                   
   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


